
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE/RS 

EDITAL N° 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 056/2024 

 

UASG 985787 

OBJETO Registro de Preços para aquisição de medicamentos dispensados 

na Farmácia Básica Municipal e para uso ambulatorial da UBS. 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

 R$ 1.668.598,6700 

 

DATA DA SESSÃO 

PÚBLICA 

16/08/2024 ÁS 09:00 HORAS  

MODO DE 

DISPUTA 

Aberto 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

Menor preço por item 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura de Pinhal 

Grande/RS, CNPJ n° 94.444.346/0001-22, por meio do Prefeito, Sr. Lucas Michelon, 

sediada na Avenida Integração, n.° 2691, Bairro Integração, Pinhal Grande/RS, realizará 

licitação, para aquisição, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

do Decreto Municipal nº 2.481, de 09 de maio de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 16 de agosto de 2024. 

Horário: 09:00 horas. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO: 

 
O objeto da presente licitação é Registro de Preços para aquisição de 

medicamentos dispensados na Farmácia Básica Municipal e para uso ambulatorial da 
UBS, conforme Termo de Referência – Anexo I, deste edital. 

1.1. As características contidas neste edital prevalecem sobre o descrito no sistema 

Comprasnet, já que as descrições do portal são genéricas e ilustrativas. Portanto, a licitante 

deve atender o objeto conforme descrito no Termo de Referência – Anexo I. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 



 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, na classificação abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

08.01.10.303.0018.2089 – Manutenção do Programa Farmácia Básica 

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.02.10.301.0018.2077 – Manutenção da Secretaria Municipal da Saúde  

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.02.10.303.0018.2081 – Manutenção da Farmácia – Dispensação de Medicamentos 

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material de Consumo 

 

08.03.10.301.0018.2077 – Manutenção da Secretaria Municipal da Saúde 

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.03.10.303.0018.2090 – Manut.Programa Farmácia Básica-Medicamentos Continuados  

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.03.10.303.0018.2090 – Manut.Programa Farmácia Básica-Medicamentos Continuados  

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
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atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

4.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

4.6. Todos os itens que constam no Termo de Referência, Anexo I, será de 

participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

4.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

http://www.gov.br/compras


 

 

4.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.9. Não poderão disputar esta licitação: 

4.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

4.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.9.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 



 

 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. O impedimento de que trata o item 4.9.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

4.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 4.9.2 e 4.9.3 poderão participar no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

4.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.13. O disposto nos itens 4.9.2 e 4.9.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

4.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.15. A vedação de que trata o item 4.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 



 

 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.2. e 9.15 deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

5.7. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

5.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 



 

 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

5.13.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.13.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

5.14.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

5.14.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 



 

 

5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário do item; 

6.1.2. Fabricante; 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência, Anexo I, ou contendo a indicação: “conforme termo de 

referência e demais condições do edital”. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 



 

 

6.11. Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde (UBS) do 

Município, conforme solicitação, sem despesas de frete, independentemente da 

quantidade solicitada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, no horário de 

expediente. 

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta, deverá ser de 1,00 % (um por cento). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 



 

 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, qual seja o 

aberto. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anter ior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

7.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

7.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

7.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.20. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.21. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

7.22. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 



 

 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

7.23. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

7.24. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.25. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.26. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.27. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

7.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.30. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.31. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.32. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.33. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 



 

 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.34. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.35. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.36. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

7.36.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.36.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.36.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.36.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.37. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.37.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

7.37.2. Empresas brasileiras; 

7.37.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.37.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 



 

 

7.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

7.39. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.40. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.41. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.42. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.43. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.44. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.45. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 4.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1. SICAF;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  



 

 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

8.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

8.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 4.7 e 5.6 deste edital. 

8.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 

35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, 

informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções 

coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:  

8.10.1. [Indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 



 

 

8.10.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 

obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o 

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 

licitante/contratado. 

8.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.11.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

8.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.11.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

8.13. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.13.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.13.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

8.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

8.15. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 

nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.  

8.16. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.  



 

 

8.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

8.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

8.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

8.19. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 

de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

8.21. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

8.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no  

Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação estão previstos nos art.s 62 a 70 

da Lei 14.133/2021. 



 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticada. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos  para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,  

em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  



 

 

9.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

9.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº  8.538/2015). 

9.15. Para fins de habilitação neste Pregão Eletrônico, a licitante vencedora deverá 

enviar os seguintes documentos, em até três horas após solicitado pelo agente de 

contratação: 

9.15.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

9.15.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



 

 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, e regularidade fiscal perante o Município, na forma do 

art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, constante no Anexo II deste Edital. 

g) declaração do porte da empresa, Anexo III deste Edital. 

9.15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 

documento. 

9.15.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária ou Licença de Funcionamento, expedido pela  

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, conforme o caso (Lei Federal 6.360/1976.  

Decreto da Casa Civil 8.077/2013). 

b) Autorização de Funcionamento da Empresa expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

c) Autorização Especial de Funcionamento, nos casos de produtos constantes na 

relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 

especial (Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998). 



 

 

d) Certidão de Regularidade do licitante expedida pelo Conselho Regional de 

Farmácia – devem constar os dados da empresa e do respectivo responsável técnico/ 

Registro ou Inscrição na Entidade Profissional Competente: Conselho Regional de 

Farmácia da sede da empresa. 

e) Certificado de Registro do medicamento/Suplemento Vitamínico/alimento e/ou 

Mineral, emitido pela ANVISA, ou cópia autenticada da publicação no “D.O.U.” 

relativa ao registro do medicamento. Caso o prazo de validade esteja vencido deverá 

ser a presentado Certificado de Registro, ou cópia da publicação no “DOU” 

acompanhado do pedido de revalidação “FP 1” e “FP 2”, requerido com antecedência 

máxima de doze meses e mínima de seis meses da data de vencimento do registro. 

f) Para a comprovação de que trata o item acima, também serão aceitos “prints” de 

páginas do sítio eletrônico (site) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação pelo pregoeiro; 

g) Em caso de produto dispensado da obrigatoriedade de registro, as empresas devem 

apresentar cópia do Anexo X da RDC de nº 23/2000, contendo os dados de início da 

fabricação do(s) produto(s), bem como a cópia da publicação no “DOU” relativa à 

isenção do registro, quando for o caso. 

h) Na hipótese de medicamento genérico, deverão ser observadas e atendidas às 

normas técnicas estabelecidas pela Resolução RDC nº16, de 02.03.07 da ANVISA ou 

norma posterior. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 



 

 

10.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

10.5.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

10.6.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

10.6.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  



 

 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)  dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 



 

 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 



 

 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  



 

 

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

13.3. As impugnação e pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: e-mail: licita@pinhalgrande.rs.gov.br ou 

compras@pinhalgrande.rs.gov.br  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14. DO FORNECIMENTO/RECEBIMENTO DOS BENS 

mailto:licita@pinhalgrande.rs.gov.br
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14.1. O fornecimento dos bens licitados será autorizado pelo Município através de 

Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho. 

14.2. Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde (UBS) do 

Município, conforme solicitação, sem despesas de frete, independentemente da 

quantidade solicitada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, no horário de 

expediente. 

14.3. Apresentar na entrega dos medicamentos nos termos da Lei n° 6.360, de 

23.09.76, regulamentada através do Decreto n° 79.094, de 05.01.77 do Ministério da 

Saúde e o art. 5º da Portaria n: 2.814/98/SVS/MS de 29.05.98, emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, alterada pela Portaria n.º 

3.765/svs/ms, de 20.11.98, em original e/ou publicação no Diário Oficial da União ou 

por qualquer processo de cópia autenticada os seguintes documentos: 

a) Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, por meio de cópia da publicação no Diário Oficial da União ou 

comprovante eletrônico, comprovando a sua validade; 

b) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, por linha de 

produção/produtos, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, e respectivas publicações do DOU (Diário Oficial da União) ou na internet, 

comprovando a sua validade; 

c) No caso de produto importado, é também necessária a apresentação do Certificado 

de Boas Práticas de Fabricação e Controle do fabricante do medicamento, emitido 

pela autoridade sanitária do país de origem, ou o Laudo de Inspeção emitido pela 

autoridade sanitária brasileira. 

14.4. A “Nota de Empenho”, remetida ao fornecedor é o documento hábil para a 

entrega do bem adquirido, contando-se a partir desta remessa os prazos legais para 

fornecimento. 

14.5. Verificada a não-conformidade de algum bem, a licitante deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de três (3) dias úteis, sujeitando-se às 

penalidades previstas neste edital. 

14.6. A nota fiscal, emitida pela licitante vencedora, deverá, obrigatoriamente, 

acompanhar o objeto entregue. 

15. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega dos bens, em até 30 

(trinta) dias da entrega dos mesmos. 



 

 

15.2. O preço registrado não sofrerá qualquer tipo de reajuste durante a vigência do 

presente termo. 

15.3. O beneficiário do registro de preços poderá solicitar o equilíbrio econômico-

financeiro dos preços vigentes, sempre acompanhado de documentação que comprove 

a pertinência do pedido. Até a decisão final da administração o valor será o 

efetivamente registrado. 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. A recusa pelo fornecedor em entregar o objeto adjudicado acarretará a multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

16.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 

(meio) por cento, por dia de atraso, limitado ao máximo de 10 % (dez por cento), 

sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 

16.3. O não-cumprimento de obrigações acessórias, sujeitará o fornecedor à multa de 

10 % (dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 

16.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer  

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  



 

 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

17.10. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de 

Pinha Grande, Setor de Licitações e Contratos, sito à Avenida Integração, 2691, ou pelo 

telefone 55-3278-1135 ramal 211, ou e-mail: compras@pinhalgrande.rs.gov.br, 

licita@pinhalgrande.rs.gov.br no horário de expediente, preferencialmente, com 

antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

 

17.11. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

Pregão encontrar-se-ão à disposição dos interessados no Setor de Licitações e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Pinhal Grande. 

 

17.12. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 

transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subsequentes aos ora fixados. 

 

17.13. O documento legal de compromisso entre a licitante e a municipalidade será “Ata 

de Registro de Preços”, anexa deste edital. 

 

17.14. Para a aquisição do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta 

de Dotações Orçamentárias que se fizerem necessárias no momento da aquisição. 

17.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

17.15.1. Anexo I - Termo de Referência 

17.15.2. Anexo II – Modelo de Declaração Conjunta. 

17.15.3.  Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento. 

17.15.4. Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

                                     Pinhal Grande, 23 de julho de 2024. 
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Lucas Michelon  

Prefeito de Pinhal Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta Assessoria Jurídica encaminha os autos ao Departamento de Licitações e 

Contratos Administrativos para possíveis alterações no documento editalício, conforme 

sugestão anexa. 

 

____________________________ 

 

 

Em ___/_____/_______ 

 

 

 

O presente Edital e seus Anexos foram analisados e aprovados por esta Assessoria Jurídica, 

estando de acordo com as normas previstas na Lei 14.133/2021, e apto a publicação e posterior 

realização do certame. As informações técnicas sobre o objeto licitado não fazem parte da análise 

desta Assessoria, ficando a cargo do requerente do processo licitatório. 

 

____________________________  

 

 

Em ___/_____/_______ 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE/RS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 Registro de Preços para aquisição de medicamentos dispensados na Farmácia Básica 

Municipal e para uso ambulatorial da UBS. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM MEDICAMNETOS UNID QTD  
MIN/MAX 

MARCA 

 

VALOR 
UNITÁRIO 

(REFERÊNCIA) 

1 ÁCIDO ACETIL 
SALICÍLICO 100 mg COMPRIMIDO 10.000/30.000  

 
0,1593 

2 ACICLOVIR 200 MG COMPRIMIDO 1.000/10.000  
0,3903 

3 ÁCIDO FÓLICO 5 mg COMPRIMIDO 5.000/20.000 
 0,0640 

4 ALBENDAZOL 400 mg COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL 1.000/2.000 

 0,7219 

5 ALENDRONATO DE 
SÓDIO 70 MG COMPRIMIDO 1.000/5.000  0,4642 

6 ALOPURINOL 300 MG COMPRIMIDO 2.000/10.000  0,5250 

7 AMIODARONA 200 MG COMPRIMIDO 5.000/20.000  0,7176 

8 CARBONATO DE 
CÁLCIO 500 MG COMPRIMIDO 10.000/20.000  0,2188 

9 CARVEDILOL 3,125 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,2266 

10 CARVEDILOL 6,25 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,2600 

11 CARVEDILOL 12,5 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,3000 

12 CARVEDILOL 25 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,3186 

13 CEFALEXINA 500 mg COMPRIMIDO 10.000/15.000  1,2860 

14 CETOCONAZOL200 mg COMPRIMIDO 1.000/2.000  0,5639 



 

 

15 CLORTALIDONA 50 MG COMPRIMIDO 5.000/10.000  0,4200 

16 POLIVITAMINICO DO 
COMPLEXO B COMPRIMIDO 10.000/20.000  0,1716 

17 DIGOXINA 0,25 mg COMPRIMIDO 10.000/20.000  0,3840 

18 DEXCLORFENIRAMINA 
MALEATO 2 MG COMPRIMIDO 1.000/10.000  0,0990 

19 FLUCONAZOL150 MG CÁPSULA 2.000/5.000  0,6400 

20 LEVOTIROXINA SÓDICA 
25 MCG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,3540 

21 LEVOTIROXINA SÓDICA 
50 MCG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,4463 

22 
LEVOTIROXINA SÓDICA 

100 MCG COMPRIMIDO 1.000/10.000  0,3340 

23 METOCLOPRAMIDA10 
MG COMPRIMIDO 5.000/10.000 

 0,1756 

24 SUCCINATO DE 
METOPROLOL 50 MG COMPRIMIDO 10.000/70.000  1,0895 

25 MONONITRATO DE 
ISOSSORBIDA 20 MG COMPRIMIDO 2.000/10.000  0, 3000 

26 MONONITRATO DE 
ISOSSORBIDA 40 MG COMPRIMIDO 2.000/10.000  0,8326 

27 NITROFURANTOINA 100 
MG CÁPSULA 2.000/50.000  0,3600 

28 PROMETAZINA 25 MG COMPRIMIDO 500/1.000  0,2986 

29 PREDNISONA 5 MG COMPRIMIDO 5.000/15.000  0,2700 

30 PREDNISONA 20 MG COMPRIMIDO 5.000/20.000  0,4177 

31 
SULFAMETOXAZOL 80 
MG + TRIMETROPINA 

400 MG - BAC 
COMPRIMIDO 2.000/5.000  0,3520 

32 SULFATO FERROSO 40 
MG COMPRIMIDO 5.000/25.000  0,1342 



 

 

33 VARFARINA SÓDICA 
5 MG COMPRIMIDO 10.000/15.000  0,3776 

34 LORATADINA 10 MG COMPRIMIDO 5.000/15.000  0,1400 

35 
DEXAMETASONA 

CREME TUBO 500/3.000 
 3,0600 

36 NEOMICINA + 
BACITRACINA POMADA TUBO 1.000/5.000  3,6322 

37 NISTATINA CREME 
VAGINAL - 25.000 UI/GR TUBO 200/1.000  10,0000 

38 CARBOCISTEINA 50 
MG/ML 100 ML FRASCO 500/3.000  9,0000 

39 LORATADINA 1MG/ML 
100 ML FRASCO 200/1.000  5,4661 

40 DEXCLORFENIRAMINA 
2MG/5ML FRASCO 200/1.000  3,2000 

41 OLEO MINERAL 100 ML FRASCO 500/1.000  6,3994 

42 
HIDROXIDO DE 

ALUMINIO 61,5MG/ML-
MAGNÉSIO 100 ML 

FRASCO 500/1.000  4,8000 

43 ALBENDAZOL 
SUSPENSÃO FRASCO 500/2.000  2,4800 

44 AMOXICILINA 500 MG CÁPSULA 10.000/30.000  0,3852 

45 
AMOXICILINA 500MG + 

CLAVULANATO 
POTÁSSIO 125 MG 

CÁPSULA 10.000/20.000  6,3000 

46 AZITROMICINA 500 MG COMPRIMIDO 5.000/10.000  1,4400 

47 CIPROFLOXACINO 500 
MG COMPRIMIDO 5.000/25.000  0,4772 

48 DIPIRONA 500 MG COMPRIMIDO 20.000/50.000 
 0,2240 

49 
BUTILBROMETO DE 

ESCOPOLAMINA 10 MG 
+ DIPIRONA 250 MG 

COMPRIMIDO 5.000/10.000  0,6227 

50 IBUPROFENO 600 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,4275 



 

 

51 METRONIDAZOL 250 
MG COMPRIMIDO 500/5.000  0,2880 

52 METRONIDAZOL 400 
MG COMPRIMIDO 2.000/10.000  0,6633 

53 OMEPRAZOL 20 MG CÁPSULA 50.000/150.000  0,0760 

54 PARACETAMOL 500 MG COMPRIMIDO 20.000/30.000  0,1600 

55 
LIDOCAINA 

CLORIDRATO 20MG/G - 
GELÉIA 

TUBO 10/100  10,0135 

56 AMOXICILINA 250 
MG/5ML FRASCO 500/2.000  8,0000 

57 
AMOXICILINA 250MG + 

CLAVULANATO 
POTÁSSIO 62,5 MG 

FRASCO 500/2.000  46,4843 

58 BENZOATO DE BENZILA 
LOÇÃO 100 ML FRASCO 50/200  9,4200 

59 DIPIRONA GOTAS 500 
MG 10 ML FRASCO 1.000/2.000 

 1,7600 

60 IBUPROFENO GOTAS 50 
MG/ML - 30 ML FRASCO 200/1.000  4,8984 

61 PARACETAMOL GOTAS 
200 MG/ML 15 ML FRASCO 500/1.000  2,2997 

62 METOCLOPRAMIDA 
GOTAS 4 MG 10 ML FRASCO 200/500  5,1300 

63 

SAIS PARA 
REIDRATAÇÃO ORAL 
(CLORETO DE SÓDIO, 

CLORETO DE POTÁSSIO, 
CITRATO DE SÓDIO, 

GLICOSE) 

SACHÊS 1.000/2.000  1,5400 

64 
SIMETICONA/ 

DIMETICONA GOTAS 75 
MG 10 ML 

FRASCO 200/500  2,7776 

65 SULFATO FERROSO 
GOTAS 25 MG 30 ML FRASCO 200/2.000  2,2400 

66 NISTATINA SUSPENSÃO 
ORAL 100.000 UI/ML FRASCO 200/2.000  10,7400 

67 AZITROMICINA 600MG 
SUSPENSÃO ORAL FRASCO 500/2.000  11,9470 



 

 

68 

COLIRIO ANESTESICO 
(CLORIDRATO DE 

TETRACAÍNA + 
CLORIDRATO DE 

FENILEFRINA 5 ML 

FRASCO 10/50  29,9000 

69 
BROMETO DE 

IPRATÓPIO 0,25 MG 20 
ML 

FRASCO 10/100  4,8000 

70 
COLAGENASE 0,6 UI/G 

COM CLORANFENICOL-
IRUXOL POMADA 

TUBO 200/300  23,4901 

71 SULFADIAZINA DE 
PRATA 1%-CREME 50GR TUBO 100/500  8,8000 

72 AMITRIPTILINA 25 MG COMPRIMIDO 100.000/150.000 
 0,1044 

73 CLONAZEPAM GOTAS 
2,5 MG/ML 20 ML FRASCO 200/2.000  

 
4,2162 

74 CLONAZEPAM 0,5 MG COMPRIMIDO 10.000/25.000  

 
0,1120 

75 CLONAZEPAM 2 MG COMPRIMIDO 10.000/30.000  0,0960 

76 

VALPROATO DE 
SÓDIO/ÁCIDO 

VALPROICO 250 
MG/5ML- XAROPE 

FRASCO 100/5.000  
 

8,2000 

77 
VALPROATO DE 

SÓDIO/ÁCIDO 
VALPROICO 250 MG 

COMPRIMIDO 10.000/50.000  

 
0,5797 

78 
VALPROATO DE 

SÓDIO/ÁCIDO 
VALPROICO 500 MG 

COMPRIMIDO 10.000/30.000 
 0,9486 

79 DIAZEPAM 10 MG COMPRIMIDO 10.000/30.000  0,0700 

80 FENITOINA 100 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000  0,2400 

81 BIPERIDENO 2 MG COMPRIMIDO 10.000/20.000 
 0,3666 

82 FLUOXETINA 20 MG CÁPSULA 100.000/150.000  0,1440 

83 DOXAZOSINA 
MESILATO 2 MG COMPRIMIDO 20.000/50.000 

 0,1546 

84 CARBONATO DE LITIO 
300 MG COMPRIMIDO 10.000/15.000  0,4730 

85 HALOPERIDOL 5 MG COMPRIMIDO 5.000/50.000  0,3200 

86 
LEVODOPA 100 MG + 
BENSERAZIDA 25MG 

COMPRIMIDO 10.000/20.000 
 2,3506 

87 
LEVODOPA 200 MG + 
BENSERAZIDA 50MG 

COMPRIMIDO 10.000/20.000  5,2560 



 

 

88 

CLORIDRATO DE 
NORTRIPTILINA 25 MG CÁPSULA 10.000/30.000  0,6500 

89 

CETOCONAZOL 
SHAMPOO 20 MG 100 ML FRASCO 100/500  11,9800 

90 METILFENIDATO 10 MG COMPRIMIDO 5.000/25.000  0,9966 

91 SERTRALINA 50 MG 
COMPRIMIDO 50.000/200.000  0,2200 

92 RISPERIDONA 1 MG COMPRIMIDO 5.000/30.000  0,1920 

93 

OMEPRAZOL 
INJETAVEL 40 MG/ML 10 

ML 
AMPOLAS 100/1.000  16,0000 

94 
BROMOPRIDA 5MG/ML 

2 ML-INJETAVEL AMPOLAS 50/200  3,0902 

95 

CETOPROFENO 50 
MG/ML 2 ML-INJ. IM AMPOLAS 1.000/5.000  3,2000 

96 
PROMETAZINA 

50MG/ML INJETAVEL AMPOLAS 100/500  4,2000 

97 
ADRENALINA 

INJETAVEL AMPOLAS 100/500  2,4596 

98 

DICLOFENACO DE 
POTASSIO 75 MG/ML-

INJETAVEL 
AMPOLAS 500/2.000 

 1,5000 

99 

BUTILBROMETO DE  
ESCOPOLAMINA 4 MG + 

DIPIRONA 500 MG 
SOLUÇÃO INJETAVEL 

AMPOLAS 200/2.000  3,4090 

100 
HIDROCORTISONA 500 

MG SOL. INJETAVEL 
AMPOLAS 50/500  8,7838 

101 

BENZILPENICILINA 
1.200.000 UI AMPOLAS 200/1.000  13,9920 

102 

VITAMINAS DO 
COMPLEXO B 

INJETAVEL 2 ML 
AMPOLAS 500/1.000  1,6162 

103 

DIPIRONA SÓDICA 
500MG/ML INJETAVEL 2 

ML 
AMPOLAS 100/5.000 

 2,3500 

104 
CEFTRIAXONA 500 MG 

INJ 
AMPOLAS 500/1.000  11,1479 

105 

DIMENIDRATO 25MG + 
PIRIDOXINA 5MG 10 ML 

( R )-INJ 
AMPOLAS 200/500  12,4417 

106 
ONDANSETRONA 2 
MG/ML INJETAVEL 

AMPOLAS 200/2.000  2,3373 

107 

DIPROPIONATO DE 
BETAMETASONA 

5MG/ML+ FOSFATO 
DISSÓDIO DE 

BETAMETASONA 
2MG/ML) 1 ML 

AMPOLAS 500/5.000  5,7200 



 

 

108 

MORFINA SULFATO 10 
MG/ML 1 ML-INJ AMPOLAS 100/2.000  3,4000 

109 

TRAMADOL 50 MG/ML 1 
ML AMPOLAS 500/2.000  5,6000 

110 

HALOPERIDOL 
DECANOATO 

INJETAVEL 70,52 MG/ML 
1 ML 

AMPOLAS 500/2.000  13,7027 

111 

BUTILBROMETO DE 
ESCOPOLAMINA GOTAS 

10 MG/ML 20 ML 
FRASCO 200/500 

 15,4600 

112 METILDOPA 500 MG COMPRIMIDO 1.000/5.000  1,3130 

113 FINASTERIDA 5 MG COMPRIMIDO 5.000/50.000  1,4122 

114 CARBAMAZEPINA 200 
MG COMPRIMIDO 20.000/100.000 

 0,3200 

115 FENOBARBITAL GOTAS 
40 MG 20 ML FRASCO 500/1.000  5,8712 

116 FENOBARBITAL100 MG COMPRIMIDO 10.000/50.000 
 0,3162 

117 ANLODIPINO 5MG COMPRIMIDO 1.000/20.000  0,0640 

118 CLOMIPRAMINA 25MG COMPRIMIDO 500/5.000  2,0460 

119 COPIDOGREL 75MG COMPRIMIDO 500/1.000  0,4800 

120 CLORPROMAZINA 
100MG COMPRIMIDO 1.000/15.000  0,4840 

121 DEXAMETASONA 4MG COMPRIMIDO 100/500  1,1080 

122 DEXAMETASONA 
INJETAVEL AMPOLA 100/500  3,2000 

123 DIAZEPAM INJETAVEL 
5MG/ML AMPOLA 100/500  1,3176 

124 ESPIRONOLACTONA 
25MG COMPRIMIDO 5.000/50.000  0,3950 

125 
ENANTATO DE 
FLUFENAZINA 
25MG/ML-INJ 

FRASCO 100/500  8,4676 

126 
FUROSEMIDA 10MG/ML-

2ML-SOLUÇÃO 
INJETAVEL 

AMPOLA 100/1.000  1,2400 

127 FUROSEMIDA 40MG COMPRIMIDO 1.000/20.000  0,1040 



 

 

128 HALOPERIDOL 5MG/ML 
1ML-INJ AMPOLA 100/500  4,2830 

129 IVERMECTINA 6MG COMPRIMIDO 100/1.000  1,4379 

130 METOCLOPRAMIDA 
10MG/2ML AMPOLA 200/2.000  0,9662 

131 METRONIDAZOL 
CREME VAGINAL TUBO 50/200  14,3200 

132 MICONAZOL CREME 
VAGINAL 20MG TUBO 100/500  11,2000 

133 PERMETRINA 1%-60ML FRASCO 10/100  3,6800 

134 PREDNISOLONA 
SUSPENSÃO 3MG/ML FRASCO 200/2.000  9,6952 

135 MIDAZOLAM 1MG/ML 
5ML AMPOLA 50/200  4,0000 

 

2.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.668.598,6700 (um milhão 

seiscentos e sessenta e oito mil quinhentos e noventa e oito reais com sessenta e sete 

centavos). 

2.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 2.393 de 28 de junho 

de 2022, que “Institui normas para o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral no âmbito do 

Município de Pinhal Grande, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

2.3. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro a 

quantidade de medicamentos utilizados no ano anterior, juntamente com as pesquisas de 

preços realizadas no site do Painel de Preços e com fornecedores, para se chegar ao valor 

estimado da nova licitação. 

 

3. JUSTIFICATIVA: 

3.1. Justifica-se a aquisição para atender a população pinhalgrandense, tendo em vista ser 

a única Unidade Básica de Saúde do Município. 

  

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 



 

 

4.1. Está contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar constante neste 

processo. 

 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária conforme classificação abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

08.01.10.303.0018.2089 – Manutenção do Programa Farmácia Básica 

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.02.10.301.0018.2077 – Manutenção da Secretaria Municipal da Saúde  

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.02.10.303.0018.2081 – Manutenção da Farmácia – Dispensação de Medicamentos 

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material de Consumo 

 

08.03.10.301.0018.2077 – Manutenção da Secretaria Municipal da Saúde 

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.03.10.303.0018.2090 – Manut.Programa Farmácia Básica-Medicamentos Continuados  

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

08.03.10.303.0018.2090 – Manut.Programa Farmácia Básica-Medicamentos Continuados  

3.3.3.9.0.32.0.0.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 

6. DO FORNECIMENTO/RECEBIMENTO DOS BENS:  

6.1. Após a assinatura da ata de registro de preço, será emitida nota de empenho, conforme 

as necessidades da Secretaria Municipal requerente. Os bens deverão ser entregues na 

Secretaria Municipal de Saúde (UBS) do Município, conforme solicitação, sem 

despesas de frete, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 

15 (quinze) dias úteis, no horário de expediente. 

6.2. Apresentar na entrega dos medicamentos nos termos da Lei n° 6.360, de 23.09.76, 

regulamentada através do Decreto n° 79.094, de 05.01.77 do Ministério da Saúde e o art. 

5º da Portaria n: 2.814/98/SVS/MS de 29.05.98, emitido pela Agência Nacional de 



 

 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, alterada pela Portaria n.º 3.765/svs/ms, de 

20.11.98, em original e/ou publicação no Diário Oficial da União ou por qualquer 

processo de cópia autenticada os seguintes documentos: 

a) Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, por meio de cópia da publicação no Diário Oficial da União ou 

comprovante eletrônico, comprovando a sua validade; 

b) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, por linha de produção/produtos, 

emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e respectivas 

publicações do DOU (Diário Oficial da União) ou na internet, comprovando a sua 

validade; 

c) No caso de produto importado, é também necessária a apresentação do Certificado de 

Boas Práticas de Fabricação e Controle do fabricante do medicamento, emitido pela 

autoridade sanitária do país de origem, ou o Laudo de Inspeção emitido pela autoridade 

sanitária brasileira. 

6.3. Os medicamentos entregues deverão apresentar, no mínimo, 80% (oitenta por cento) 

de seu prazo de validade vigente para produtos em que o prazo total for superior a um ano, 

e de 90% (noventa por cento) nos medicamentos com prazo total de validade inferior a um 

ano. 

6.4. Dentro do prazo de vigência contratual (ou nota de empenho), o fornecedor está 

obrigado ao fornecimento do(s) produto(s) desde que obedecidas às condições do contrato 

firmado (edital, ata, contrato e/ou nota de empenho) posteriormente, conforme previsão do 

edital do pregão que precedeu a formalização da Ata. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS: 

7.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega dos bens, em até 30 

(trinta) dias da entrega dos mesmos. 

7.2. O preço registrado não sofrerá qualquer tipo de reajuste durante a vigência do 

presente termo. 

7.3. O beneficiário do registro de preços poderá solicitar o equilíbrio econômico-

financeiro dos preços vigentes, sempre acompanhado de documentação que comprove 

a pertinência do pedido. Até a decisão final da administração o valor será o 

efetivamente registrado. 

 

8. DA VIGÊNCIA: 

8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 

da Lei 14.133/2021. 

 

9. GESTÃO DO CONTRATO 



 

 

9.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 2.481 de 09 de maio de 2023, que “Regulamenta o agente de 

contratação, a equipe de apoio e a comissão de contratação, no âmbito do Município de 

Pinhal Grande/RS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

9.2. A gestão do contrato ficará a cargo do agente de contração. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por Vera Lúcia 

Cargnelutti Barbieri, Secretária Municipal de Saúde e Viviane Drescher Somavilla, 

matrícula 12.029. 

9.4. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu 

fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais 

faltas ou defeitos observados. 

 

10. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.1.  O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de 

Preços; 

b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem 

justificativa aceitável; 

c) quando o fornecedor não retirar a autorização de fornecimento, no prazo estabelecido, 

sem justificativa aceitável; 

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar 

superior ao praticado no mercado; 

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 

impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato 

superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

10.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas 

“a)” a “e)”, será formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, com 

aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis. 

10.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 

cancelado o preço registrado. 

 

11. PENALIDADES: 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 



 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;- 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas deste edital 

as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.7. Na aplicação da sanção prevista na alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



 

 

11.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” o licitante ou o contratado 

será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

11.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

11.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

Pinhal Grande, 12 de junho de 2024. 

 

 

 

 

VERA LÚCIA CARGNELUTTI BARBIERI 

Secretária Municipal de Saúde 

 
 

 

 



 

 

ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DADOS DA EMPRESA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF/Nº:     

ENDEREÇO:  

 

Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei 

e para fins da licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº /2024, que a Empresa por mim 

apresentada: 

 

(   ) não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de 

contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa 

inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público. 

(   ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

(   ) cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação. 

(   ) está em observância ao limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

(   ) apresenta proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega. 

(   ) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

(   ) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, nos limites previstos no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

(   ) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

 

Ressalva CASO EMPREGUE MENOR: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz ( ). 

 



 

 

LOCAL: ________________________, ______ de __________________ de 2024. 

 

 

ASSINATURA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

Empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º 

___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). 

______________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, 

DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades 

cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declara, para todos os fins legais, em 

especial em atendimento ao art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os 

requisitos legais para o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei. 

 

Declara ainda que está excluída das vedações constantes do art. 3º, § 4, da Lei 

Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de 

eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 

regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

Declara, por fim, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem 

como detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

LOCAL: _______________________, ______ de _________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

A Prefeitura Municipal de Pinhal Grande, com sede à Avenida Integração, 2691, Bairro 

Integração, na cidade de Pinhal Grande (RS), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

94.444.346.0001/22, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Lucas Michelon, 

doravante denominada PREFEITURA, considerando o julgamento da licitação Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 90011/2024, conforme Processo Administrativo 

n.º 056/2024, Edital n° 033/2024, RESOLVE registrar os preços da  empresa 

....................... , CNPJ n° ........................................ com sede ....................................., 

representada por seu (..............cargo na empresa) ................................., CPF n° 

............................, doravante denominada FORNECEDOR, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, 

Decreto Municipal nº 2.481, de 09 de maio de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1 – OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços para 

aquisição de medicamentos dispensados na Farmácia Básica Municipal e para uso 

ambulatorial da UBS, referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90011/2024, Processo 

Administrativo nº 056/2024 que passa a ser parte integrante dessa Ata bem como 

relatório do site portal de compras públicas. 

 

2 - VIGÊNCIA 

2.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 

conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

3 – CONTRATO 

Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nessa Ata serão 

emitidas notas de empenho com as empresas conforme as necessidades das secretarias, 

com posteriores solicitações. 

 

4 – PREÇOS  

Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de 

Preços foram rubricados pelo representante da empresa e pelo Prefeito Municipal e que 

conta as quantidades bem com os valores de cada item. 

O preço certo e ajustado somente poderá ser reajustado em virtude de aumento do 

preço dos produtos contratados e nos mesmos índices percentuais.  

Havendo aumento, a contratada deverá requerer o reajuste à Administração Pública, 

devidamente comprovado, que analisará o pedido e proferirá decisão fundamentada dentro 

de (05) cinco dias úteis. 



 

 

A comprovação dar-se-á mediante apresentação de nota fiscal contendo o valor 

antigo e nota fiscal contendo o novo valor e devem ser acompanhadas por pedido formal, 

devidamente assinado e datado, contendo o número do pregão, o item solicitado, preços e 

percentuais requeridos. 

 

5 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 

5.1. Após a assinatura desta ata de registro de preço, será emitida nota de empenho, 

conforme as necessidades da Secretaria Municipal requerente. Os bens deverão ser 

entregues na Secretaria Municipal de Saúde (UBS) do Município, conforme 

solicitação, sem despesas de frete, independentemente da quantidade solicitada, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, no horário de expediente. 

5.2. Apresentar na entrega dos medicamentos nos termos da Lei n° 6.360, de 

23.09.76, regulamentada através do Decreto n° 79.094, de 05.01.77 do Ministério da 

Saúde e o art. 5º da Portaria n: 2.814/98/SVS/MS de 29.05.98, emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, alterada pela Portaria n.º 

3.765/svs/ms, de 20.11.98, em original e/ou publicação no Diário Oficial da União ou por 

qualquer processo de cópia autenticada os seguintes documentos: 

a) Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, por meio de cópia da publicação no Diário Oficial da União ou 

comprovante eletrônico, comprovando a sua validade; 

b) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, por linha de 

produção/produtos, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e 

respectivas publicações do DOU (Diário Oficial da União) ou na internet, comprovando a 

sua validade; 

c) No caso de produto importado, é também necessária a apresentação do 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle do fabricante do medicamento, 

emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou o Laudo de Inspeção emitido pela 

autoridade sanitária brasileira. 

5.3. Os medicamentos entregues deverão apresentar, no mínimo, 80% (oitenta por 

cento) de seu prazo de validade vigente para produtos em que o prazo total for superior a 

um ano, e de 90% (noventa por cento) nos medicamentos com prazo total de validade 

inferior a um ano. 

5.4. Dentro do prazo de vigência contratual (ou nota de empenho), o fornecedor está 

obrigado ao fornecimento do(s) produto(s) desde que obedecidas às condições do contrato 

firmado (edital, ata, contrato e/ou nota de empenho) posteriormente, conforme previsão do 

edital do pregão que precedeu a formalização dessa Ata. 

5.5. O pagamento será efetuado conforme entregas e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura. 

5.6. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 



 

 

fornecimento (quando houver), a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

5.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 

liquidação da nota fiscal em depósito em conta corrente, sendo que as custas, se 

houverem, decorrentes desta transação ficarão a cargo da empresa. 

 

6 – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 – O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes 

hipóteses: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro 

de Preços; 

b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem 

justificativa aceitável; 

c) quando o fornecedor não retirar a autorização de fornecimento, no prazo 

estabelecido, sem justificativa aceitável; 

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar 

superior ao praticado no mercado; 

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 

impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato 

superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

6.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas 

alíneas “a)” a “e)”, será formalizado em processo próprio e comunicada por 

correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

6.3 – No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação 

será feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os 

efeitos, cancelado o preço registrado. 

 

7- PENALIDADES 

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;- 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas deste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

7.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções. 

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.7. Na aplicação da sanção prevista na alínea “b”, do presente edital, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 



 

 

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

7.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

7.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

8. FISCALIZAÇÃO 

8.1 – Cabe a Secretaria Municipal requerente proceder à fiscalização rotineira do 

material recebido, quanto à quantidade, ao atendimento de todas as especificações e 

horários de entrega. 

8.2 – Os fiscais estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o 

material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que estejam sendo entregues 

fora do horário preestabelecido. 

8.3 – As irregularidades constatadas devem ser comunicadas ao Departamento de 

Licitações e Compras, no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as 

providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades 

previstas. 

8.4 – Ficam designadas como fiscais desta contratação a servidora Viviane Drescher 

Somavilla, matrícula n.° 12.029 e Vera Lúcia Cargnelutti Barbieri, Secretária Municipal 

de Saúde. 

 

9 – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

9.1 – Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 

cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os 



 

 

inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos 

produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do contrato: 

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte; 

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e  

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10.406/2002). 

9.2 – Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 

contratada. 

9.3 – Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força 

maior, o fato deverá ser comunicado a Secretaria Municipal Requerente, até 24 horas após 

a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado 

como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência 

como caso fortuito ou de força maior. 

 

10 – FORO 

Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, 

fica eleito o Foro da comarca de Júlio de Castilhos.   

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as 

disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela 

Prefeito Municipal, e pelo representante da empresa registrada nesta ata. A presente ata 

deve ser rubricada, assinada e carimbada. assinam a presente ata em 03 (três) vias de igual 

teor e forma.    

    

 

 

 

_______________________________________ 

Lucas Michelon 

Prefeito de Pinhal Grande 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Empresa 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 


